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Introdução

Este texto é resultado da análise de discursos de três importantes líderes sindicais rurais do Acre – Chico Mendes, Raimundo Barros e Osmarino Amâncio –, e objetiva compreender o movimento dos discursos sobre os movimentos sindical e social. Um movimento discursivo que abarca a inicial indissociabilidade entre sindicalismo e movimentos sociais – Chico Mendes – e a posterior divisão dada por Raimundo Barros – o fim dos conflitos pela terra – e sua crítica, por Osmarino Amâncio – a denúncia da cooptação sindical pelo governo e a mercantilização da floresta. 

As três últimas décadas do século vinte foram marcadas, no Acre, pela formação e importante atuação do movimento sindical rural. Em um primeiro momento, o movimento sindical, articulado principalmente a militantes socialistas e a setores progressistas da Igreja Católica, desenvolveu um dos mais importantes movimentos sociais de resistência e luta pela terra na Amazônia e no Brasil: os Empates. O Movimento dos Empates consistiu, sobretudo, na resistência de gentes da floresta – famílias seringueiras – contra a expansão do capital agropecuária que buscava se territorializar através do latifúndio pecuarista. No final da década de oitenta é assassinado Chico Mendes e, coincidentemente, o movimento sindical e social de resistência toma novos rumos, já não mais de combate ao latifúndio – tem-se a criação das reservas extrativistas – mas buscando construir propostas para, além da conquista das reservas, a permanência “sustentável” na floresta de suas gentes. Na década de noventa, se por um lado ocorreu uma profunda mudança no sindicalismo rural acreano, por outro o Partido dos Trabalhadores assumiu o governo estadual. 

Estas questões permearam, também, discursos de líderes sindicais no Acre. Chico Mendes se pautava, ainda pouco antes de seu assassinato, na construção de um discurso que tanto procurava alicerçar o movimento sindical e social na história dos homens e mulheres seringueiras como na crítica à “esquerda” partidarista, desde o PMDB ao PT. 

Contudo, no início do século vinte, ocorre uma bifurcação dada por duas diferentes perspectivas de análise do movimento, seja sindical ou social. De um lado, Raimundo Barros aponta, em consonância com o “governo da floresta” do PT, o fim dos conflitos pela terra no Acre e a necessidade de continuidade dos projetos de manejo na floresta, seja da madeira ou de produtos não-madeireiros. De outro lado, Osmarino Amâncio denuncia o uso da imagem de Chico Mendes e o desvirtuamento de seus ideais – inclusive por críticos seus quando ainda vivo –, a cooptação de lideranças sindicais, a implantação de um projeto de privatização da floresta pelo “governo da floresta” e a necessária e urgente mobilização social como possibilidade única de nova resistência contra uma “nova” expansão do capital. 

Compreende-se, assim, que, se ambos os líderes sindicais – Raimundo e Osmarino – partem de uma base comum, do Movimento Seringueiro e do próprio Chico Mendes, cada um deles aponta, atualmente, perspectivas muito diferentes e até, de certa maneira, opostas: o primeiro, uma relação profunda com o governo estadual – inclusive sem críticas – e abertura de mercado para os produtos da floresta; o segundo, a autonomia dos movimentos sindical e social e, sobretudo, a necessidade da construção de uma nova resistência, de um novo movimento. 

Chico Mendes: vida do movimento, movimento da vida


Vinte dias antes de ser assassinado (dezembro de 1988), Chico Mendes concedeu uma longa entrevista. Falou da vida, do aprendizado nas “letras” da floresta e da alfabetização com o “desconhecido” Euclides. Falou da exploração que sofriam os seringueiros e perspectiva de luta, liberdade e autonomia apontado pelo movimento sindical e social. Falou dos empates e tinha claro que o mundo – o seu mundo – se movia pela luta de classes.


Começavam, Chico Mendes e muitos e muitos outros, “um movimento, uma luta pela autonomia do seringueiro. O patrão obrigava o seringueiro a entregar toda a produção de borracha pelo preço que ele queria pagar, e vendia as mercadorias muito caro”. O movimento, por isso, era claro: “para sensibilizar o seringueiro a romper com essa corrente de escravidão com os patrões”, porque “era o homem devorando o homem”. 


O movimento, contudo, não se fazia por si só. Para Chico Mendes, era importante construir “uma consciência política pra que aprendessem a lutar”. Uma luta que se aprofundava com a formação dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, com a Contag, com setores da Igreja Católica e com partidos políticos de “esquerda”.


Partidariamente, para Chico Mendes, a “desilusão com o MDB veio cedo”, ao “cooptar a maioria das lideranças sindicais”, esvaziando o movimento... Com o PCdoB não foi muito diferente: “na medida que fui me envolvendo veio a decepção e desilusão”. Com o PT também “comecei a ficar desconfiado”. Para Chico, “É preciso que os partidos de esquerda assumam um compromisso sério em defesa dos trabalhadores. Renunciassem aos interesses dos grupos e fortalecessem o movimento e as lutas dos trabalhadores”.


Da luta através dos empates e da organização dos encontros nacionais de seringueiros, surgiu a proposta de “reserva extrativista” e, junto com os índios, foi “selada a união dos povos da floresta”. Para Chico Mendes, “as reservas extrativistas seriam terras da União com direitos de usufruto para os que nelas habitam e trabalham”. 


Em suas viagens, buscava “denunciar as políticas ditas de desenvolvimento na Amazônia. Essas políticas eram financiadas pelos bancos internacionais, e só serviam para arruinar a vida de milhares de trabalhadores da região e contribuir para a devastação da floresta”. 

Raimundo Barros: “acabou-se o conflito pela terra”

Em 2003, quinze anos após a morte de Chico Mendes, o líder social e sindical e primo de Chico Mendes, Raimundo Barros, também apontava que “fomos um povo que sempre vivemos numa espécie de escravidão”. 

Na mesma direção já apontada por Chico Mendes, acentuou que “os seringais foram sendo entregues para fazendeiros, que vinham do sul: do Paraná, de Minas Gerais, de São Paulo, mas que aqui se tornou conhecido como “Paulistas” – o pessoal de São Paulo”. [...] “cuidar de fazenda”. Começava uma “nova” a tensão e os conflitos com as gentes da floresta: “isto fez com que começasse a se criar um certo tipo de conflito, de tensão”.

A mobilização e a organização foram fundamentais para o movimento: “a gente denunciou tudo quanto estava acontecendo, mas também nós levamos para estas discussões a reivindicação de criar uma forma de ser fazer reforma agrária para o seringueiro”, sendo pensadas e criadas as Reservas Extrativistas: “reservas são para nós a reforma agrária do seringueiro. [...] A reforma agrária do seringueiro é a defesa de suas colocações”. 


Raimundo Barros, com a criação das reservas, entende que “a partir daí acabou-se o conflito pela terra graças a Deus, hoje não só Xapuri, mas nessa região do Vale do Acre. Eu também não ouço nenhum comentário da região do Juruá que ainda haja conflito pela terra. Aqui no nosso Estado, devido esta grande luta o latifúndio e alguns patrões que ainda tinha, tiveram que aprender a respeitar a nossa pessoa e também aos nossos direitos”. Em outras palavras, a luta de classe em torno da terra – e das questões que ela levanta – teriam tido fim.

Para Raimundo, de certa forma, a questão ecológica veio a reboque da questão fundiária-agrária: “o ecológico foi uma coisa que veio depois. A gente tava fazendo as duas coisas, mas o que a gente entendia era só uma, era a luta pela sobrevivência”.

No interior das reservas passou a se implantar, com o apoio e supervisão de instituições governamentais e não-governamentais, a partir da governo estadual do PT – o “governo da floresta” (1998 em diante) – os manejos madeireiros e não-madeireiros, explorando os recursos da floresta sem destruí-la. Segundo Raimundo Barros, “o projeto de manejo madeireiro [...] é uma coisa que vai dar certo”, além do que “na Reserva a Lei de Concessão de uso é clara: ela estabelece que quem tem direito a residência ao uso das áreas são os extrativistas”.


Os projetos de manejo se dão a partir de estudos de viabilidade em que as famílias apenas parcialmente tem autonomia, como é possível perceber pela própria fala de Raimundo: “o manejo que nós tamos conhecendo é o que está acontecendo ali no Cachoeira. Nós podemos aceitar aqui dentro de nossa área, este onde você seleciona as árvores a partir do número de árvores daquele tipo que tem ali dentro. Se ali naquela região só tem um mogno, dois ou três mognos, não vamos tirar de forma nenhuma, pois estas árvores irão servir para trazer outros mognos”.


Na mesma perspectiva, o discurso se pauta sobre uma base empresarial, principalmente a respeito do uso da própria madeira manejada: “nós tamos com a escola de movelaria. Temos aqui uma empresa que trabalha os móveis que vai lá para fora. Mas nós temos a movelaria escola e ela objetiva produzir já na sua fase de profissionalizar o pessoal. [...] O objetivo da movelaria escola é este: formar mais pessoas para o consumo interno, mas quando possível também vender para fora”.

Osmarino Amâncio: “queremos defender o ambiente inteiro”

Osmarino Amâncio, em 2004, concedeu uma entrevista resgatando questões postas por Chico Mendes e, especialmente, apontando críticas e a recusa a um modelo de relação com a floresta que não seja ela mesma a possibilidade de avanço radical na melhoria de vida de suas gentes. Em “nós queremos defender o ambiente inteiro”, Osmarino já indica uma tensão com um ambientalismo que persiste dicotomizar Sociedade e Natureza, tendendo também à dicotomia entre gentes e recursos, trabalho e capital.

Disse que “os ambientalistas eles não tinham essa preocupação com a questão fundiária”, e “com os ambientalistas nós tivemos muitas divergências por conta de que eles tinham raiva de sindicalista, eles não se adaptavam devido às críticas, porque os muitos sindicalistas lutavam pelo socialismo”. Osmarino retoma a luta de classes como um dos fundamentos da análise social, aqui ligada, especialmente, à relação entre Amazônia, gentes e recursos.

Para Osmarino, era descabida a separação entre “questão econômica” e “questão ecológica”: “fizemos essa junção da questão fundiária com a econômica, a social e a ecológica”.

Sobre a criação das Reservas Extrativistas, salientou que “criar Reserva Extrativista significava nós eliminar um poder de conflito no Acre, nós eliminamos os conflitos generalizados, que eram a causa dos Empates”. Diferentemente de Raimundo, Osmarino não aponta o fim dos conflitos pela terra no Acre, mas a eliminação de “um poder de conflito”.

Na mesma balada de Chico Mendes, Osmarino observou a necessidade de formação de agente político partidário ao lado do movimento social e sindical: “passamos também a fundar o PT”. 

No entanto, nem a criação do PT no Acre e nem a eleição para o governo em 1998 parecem ter apontado uma relação orgânica com as melhorias de vida das gentes da floresta: “só que hoje nós estamos nos deparando com algumas políticas que na época nós combatemos, as grandes madeireiras, o latifúndio, o grande latifúndio improdutivo, combatemos a garimpagem na Amazônia, combatemos as políticas de prostituição agrária que a gente chamava que era a colonização. O movimento se deixou levar pela simpatia e o carisma desses governantes, porque eles colocam pessoas lá com muita capacidade, você conversa com um secretário ou algum assessor político e se você não tiver participado do movimento, se você não tiver tido de início acompanhado, você jura que o cara tá certo”.

A cooptação é denunciada, bem como a perspectiva tecnificante dada por técnicos e políticos, organizações governamentais e não-governamentais. Os projetos de manejo se colocam de cima para baixo e o movimento – social, especialmente – parece se afundar quanto mais se aprofundam as relações de mercado no interior das reservas, também “porque alguns companheiros não participaram e aceitaram cargo de “DAS” [cargo político] e aí o movimento foi destruído...”

Paralelamente, Osmarino aponta a reprodução das condições de vida das famílias seringueiras: “o pessoal aceitou tudo isso e nunca saíram da pobreza”, ao mesmo tempo que faz emergir a luta de classes como o centro do debate em torno da Amazônia na medida que salienta que “a madeira é a mesma coisa, é a única coisa que falta pra eles, pro capitalismo realmente chegar e causar o pior desastre. Agora é o marketing da questão ecológica”. 

O manejo se coloca como “um banco de negócios, o manejo de madeira”, pois “a pecuária, a madeira, isso dá lucro imediato”, processando-se, com “mega-madeireiras”, uma “privatização disfarçada”, indo “pros paus o sustentável que a gente tanto fala”.

O discurso – e a prática – do “desenvolvimento sustentável” é profundamente criticada, tanto pela questão da expropriação dos recursos como pela cooptação do movimento social pelo Estado: “porque o governo ingeriu recursos mas com objetivo único de não querer ter um levante contra o seu governo”. 

Um processo que acaba se dando tanto de fora para dentro como de dentro para fora, na medida que “muitos tão se apropriando pra ganhar dinheiro, pra se dá bem”. Em outras palavras, Osmarino Amâncio denuncia a expansão do neoliberalismo no interior da Amazônia, abarcando tanto os grandes grupos econômicos, o Estado e parte das gentes da floresta.

Discurso do movimento e movimento do discurso


A fala de Chico Mendes deve ser compreendida em seu contexto, permeado por um conjunto de tensões, disputas, conflitos, avanços, contradições... Naquele momento, 1988, Chico Mendes representava mulheres e homens que, negando a expulsão da floresta, afirmavam a relação orgânica com as gentes e coisas da mata, construída historicamente. Por outro lado, Chico Mendes e outras lideranças da floresta (seringueiras e indígenas, principalmente) vinham pensando e propondo uma “reforma agrária” original, que ao possibilitar a permanência das gentes da floresta – na floresta – também permitisse a reprodução de modos de vida característicos. Nascia a proposta das Reservas Extrativistas.


A fala de Chico Mendes articula tempos. O passado se faz no presente e o presente, através do movimento social, se atira para o futuro. Os três tempos se mesclam no movimento da luta de classes que, na Amazônia, em especial no Estado do Acre, se desenrolava nos conflitos e disputas em torno da terra, da floresta, primeiro entre famílias seringueiras e “coronéis de barranco” (patrões, seringalistas) e depois entre as mesmas famílias e os “paulistas” do Sul. A morte de Chico Mendes, assassinado por um latifundiário, é marca profunda desta disputa.

Da mesma forma, as falas de Raimundo Barros e Osmarino Amâncio também devem ser compreendidas no interior de um contexto, no início do século vinte e um, em que permeiam, ainda, um conjunto de tensões, disputas, conflitos, avanços e contradições, da mesma e de outras ordens. 


As Reservas Extrativistas são uma realidade. O Partido dos Trabalhadores, desde 1998, é o “governo da floresta” no Acre – a “florestania”... Da mesma forma, os movimentos sindical e social se encontram muito diferentes do que os da década de oitenta do século passado. Em especial, no “governo da floresta”, mulheres e homens dos movimentos anteriores participam da “florestania”, em instituições governamentais ou não-governamentais. 

As vozes de Raimundo Barros e de Osmarino Amâncio interpretam o movimento sob perspectivas diferentes, em alguns momentos até antagonicamente. Para Raimundo, o Movimento dos Empates caminhou para o possível: as Reservas Extrativistas e o desenvolvimento (“sustentável”) através dos manejos madeireiros e não-madeireiros. A articulação entre movimentos e governo parece imprescindível e, com o mercado, necessária. 

Osmarino, por sua vez, busca trazer à tona o cerne da mobilização, da formação e do movimento dos Empates: empatar contra qualquer forma de subordinação. A luta de classes, de alguma forma silenciada por Raimundo, reaparece com força em Osmarino que ao mesmo tempo questiona e critica o “desenvolvimento sustentável” centrado na exploração da madeira e de produtos não-madeireiros da floresta. Na mesma direção, aponta a cooptação de mulheres e homens do movimento pelo atual governo estadual que, na mesma perspectiva, estabeleceria uma articulação intensa com as novas formas de mercantilização da natureza na Amazônia. 

Assim, nos discursos do movimento e no movimento dos discursos, desde Chico Mendes a Raimundo Barros e Osmarino Amâncio, as tensões, disputas, conflitos, avanços e contradições participam como relações possíveis e necessárias para a construção, também, do impossível. Compreender os movimentos de luta e os movimentos do discurso aponta a possibilidade de superação das contradições e da construção de um mundo – uma “floresta” – onde as mulheres e homens sejam, de fato, poetas e poetizas de relações menos capitalísticas e mais solidárias. 
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